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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE

SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. ANALISTA DE COMPORTAMENTO e AUXILIAR

TERAPÊUTICO. NATUREZA EDUCACIONAL. DEVER DE COBERTURA EXCLUÍDO. ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO RECURSO ESPECIAL  PROVIDO.

1. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido que o custeio de tratamento

multidisciplinar para beneficiário portador de transtorno do espectro autista não se estende ao

acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por profissional do ensino. Precedentes.

2. Agravo conhecido. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e08/04/2025 14/04/2025
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .14 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. ANALISTA DE COMPORTAMENTO e
AUXILIAR TERAPÊUTICO. NATUREZA EDUCACIONAL. DEVER DE
COBERTURA EXCLUÍDO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO
NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO RECURSO
ESPECIAL  PROVIDO.
1. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no
sentido que o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário
portador de transtorno do espectro autista não se estende ao
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por
profissional do ensino. Precedentes.
2. Agravo conhecido. Recurso especial provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED VITÓRIA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão que não admitiu
seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF contraa
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, assim ementado:

 
APELAÇÕES RECÍPROCAS. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO
DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA
INTERDISCIPLINAR. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. PEDIDO
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GENÉRICO E INDETERMINADO. PREJUÍZO ÀS GARANTIAS DO
DEVIDO PROCESSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
1. Cuidam os autos de Apelações interpostas contra sentença que
julgou procedente em parte a Ação Ordinária de Obrigação de Fazer,
consistente no custeio de tratamento multidisciplinar para menor
portador de transtorno do espectro autista.
2. Comprovando-se a condição especial da parte segurada, portadora
de transtornos globais do desenvolvimento, demonstra- se
imprescindível o fornecimento do tratamento multiprofissional com
profissionais capacitados nos métodos adequados, devendo o plano
de saúde custear integralmente o tratamento prescrito pelo médico
assistente.
3. Em relação ao rol de procedimentos da ANS, há que se esclarecer
que se trata de um rol meramente exemplificativo e que não afasta a
cobertura de procedimentos necessários ao bem-estar do segurado.
Ademais, os regulamentos da ANS não podem restringir a garantia da
integridade física do paciente, o que acarretaria em afronta ao
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.
4. A exigência de certeza e determinação do pedido dirige-se à
proteção das garantias constitucionais próprias do devido processo
legal, na medida em que a formulação de pedido genérico e abstrato
dificulta - senão inviabiliza - o exercício do direito à ampla defesa pelo
réu, afetando a resolução do litígio submetido à apreciação
jurisdicional e a futura e eventual execução do provimento. Assim, não
é admissível a dedução de pedido que abranja prestações de saúde
indeterminadas, eventualmente prescritas pelo médico que
acompanha o tratamento da parte.
Sentença mantida. Recurso de apelação conhecido e não provido (e-
STJ, fls. 579/578). 

 
Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, UNIMED alegou a violação do art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/98, ao sustentar,c
em síntese, que não está obrigada ao custeio de assistente terapêutico.

Pois bem!

A propósito do tema, o Tribunal baiano pontuou o seguinte:
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A matéria submetida à análise nesta via recursal cinge-se na
pretensão do autor/apelante de impor à ré/apelada o custeio do
tratamento multidisciplinar especializado.
Inicialmente, ressalta-se que a relação jurídica mantida entre as partes
é típica de consumo, inequivocamente incidindo a Lei n.º 8.078/90.
Aliás, a questão está sedimentada pelo Egrégio Superior Tribunal de
Justiça, que editou a Súmula n.º 608: Aplica-se o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados
por entidades de autogestão. 
A Lei n.º 9.656/98 dispõe sobre o plano-referência de assistência à
saúde sobre o qual determina cobertura assistencial médico-
ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos,
realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, cetro
de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação
hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da
organização Mundial da Saúde, respeitadas as exigências mínimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei (art. 10).
Veja-se que as coberturas mínimas estão previstas no artigo 12 do
aludido diploma e compreendem, dentre outros, cobertura de serviços
de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos
ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente (inc. I, item b ).
Destaca-se ainda que a Lei n.º 12.764/2012 que institui a Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista, assegurou o tratamento multiprofissional ao dispor:

 
"Art. 3.º São direitos da pessoa com transtorno do
espectro autista:
(...) III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas
à atenção integral às suas necessidades de saúde,
incluindo: a) o diagnóstico precoce, ainda que não
definitivo; b) o atendimento multiprofissional."

 
A parte autora/apelante é criança portadora de deficiência,
diagnosticada com transtorno do espectro autista, não podendo sofrer
limitação ao tratamento multidisciplinar de que necessita, pois a
restrição severa de cobertura das terapias, prescritas pelo médico que
a acompanha, no caso específico, significa recusar a prestação do
próprio tratamento, acabando por comprometer a saúde do usuário, o
que contraria não só os princípios consumeristas, mas, também, os de
atenção integral à saúde.
[...]
Desse modo, sendo a assistência médica objeto principal do contrato,
impõe-se à operadora a prestação do serviço na melhor forma
possível, ou seja, por meio da disponibilização da melhor técnica para
o tratamento do beneficiário, ainda que não previsto na avença,
ressalvada, por óbvio, a análise de casos singulares em que
eventualmente o valor do tratamento ou pequena disponibilização no
mercado possa efetivamente desequilibrar a relação contratual em
prejuízo da operadora e da massa de beneficiários, o que não é o caso
dos autos (e-STJ, fls. 611/619 -sem destaques no original). 
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Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que o custeio de
tratamento multidisciplinar para beneficiário portador de transtorno do espectro autista
não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por
profissional do ensino.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA. NEGATIVA. ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA.
MÉTODO ABA. ASSISTENTE TERAPÊUTICO. AMBIENTE ESCOLAR
E DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de fornecimento
pelo plano de saúde de terapia comportamental pelo método ABA por
assistente terapêutico em ambiente escolar e domiciliar para
beneficiário diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista.
2. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no
sentido que o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário
portador de transtorno do espectro autista não se estende ao
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por
profissional do ensino. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.144.824/RN, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de )9/12/2024 13/12/2024
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. VIOLAÇÃO
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO
DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE
ESCOLAR E DOMICILIAR. OBRIGAÇÃO DE COBERTURA
AFASTADA. EQUOTRAPIA E MUSICOTERAPIA. COBERTURA
DEVIDA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE
PREJUDICADA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral
ajuizada em , da qual foram extraídos os presentes21/10/2021
recursos especiais, interpostos em  e , e05/09/2022 28/10/2022
conclusos ao gabinete em .25/04/2023
2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de
cobertura, pela operadora do plano de saúde, de sessões de
psicopedagogia, equoterapia e musicoterapia prescritos pelo médico
assistente para o tratamento de menor portador de transtorno do
espectro autista, além da configuração do dano moral.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram,
efetivamente, em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido,
sobre os quais deveria ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sua
respectiva relevância para a solução da controvérsia, a justificar a
anulação do acórdão por negativa de prestação jurisdicional (súmula
284/STF).

Documento eletrônico VDA46690355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 07/04/2025 09:36:14
Código de Controle do Documento: 683578ba-73a0-4c98-a79d-96cd3b42d37f



4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo
recorrente em seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos
legais impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A interposição de recurso especial não é cabível para alegar
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art.
105, III, 'a' da CF/88.
6. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde,
para manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a
recusa de cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas
para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
7. Especificamente quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência
de regulamentação legal, a atuação do psicopedagogo é reconhecida
como ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO (família dos
programadores, avaliadores e orientadores de ensino) e é também
considerada especialidade da psicologia (Resolução nº 14/2000 do
Conselho Federal de Psicologia).
8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas

, as quais, de acordo com a ANS, são desessões de psicologia
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde,
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador
de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo
previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em
ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do ensino
.
9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a
equoterapia e a musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da
pessoa com deficiência, hão de ser tidas como de cobertura
obrigatória pelas operadoras de planos de saúde para os beneficiários
portadores de transtornos globais do desenvolvimento, dentre eles o
transtorno do espectro autista.
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas
as teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da
divergência jurisprudencial.
11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão,
parcialmente providos."
(REsp 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se)20/2/2024 8/3/2024
 

 
Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em

dissonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele reformado.

Nessas condições,  do agravo para  aoCONHEÇO DAR PROVIMENTO
recurso especial, nos termos da fundamentação supra.

Inaplicável a majoração dos honorários recursais. 
É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do
NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.833.886 / BA
Número Registro: 2025/0013415-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80041562720218050103

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
AGRAVADO : J P L DE S (MENOR)
REPR. POR : L C L A
ADVOGADOS : VINÍCIUS MISAEL PORTELA - BA012612

RAFAEL WAGMAKER CAVALCANTI LORENZINNI PORTELLA - 
BA050369

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,08/04/2025 14/04/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025
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